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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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18 de julho	 91J.01-81.805
Sesslao de 	 de 19 	 	 ACORDÃO N9	

\	 Recurso 02: - 62.425 - PIS-DEDUÇÃO - EXS; 1987 e 1988
Recorrente: - COURA COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.

Recorrida : - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP)

PIS-DEDUÇÃO - Decorr -encia - A solu-
çào dada ao litigio principal, relati
vo ao imposto de renda pessoa jur.-Ui-1
ca, aplica-se ao litigio decorrente
relativo ao PIS-DEDUÇÃO DO IRPJ.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COURA COMERCIO DE MADEIRAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to parcial ao recurso, para ajustar a exig'encia ao decidido no pro

cesso matriz, nos termos do relat g rio e voto que passam a integrar

o presente julgado.

4 a d4s Sess -Oes (DF), em 18 de julho de 1991.

MAR A S	
- PRESIDENTE

'

"In

A '0 ROD'IGUE	 UBER	 - RELATOR

O'
AFONSO	 '0 FERREIR , RE CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 15 AG0199
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN=
TEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10835-000.686/90-08

RECURSOR9 : 62.425

ACORMÃONR: 101-81.805

RECORRENTE: COURA COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.

RELATõRIO 

Recorre a epigrafada, j g qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a

çao ao auto de infração de fls. 01.

A exigencia g de contribuição ao PIS-DEDUÇÃO 	 do

imposto de renda pessoa jurídica, no valor de 684,04 BTNF,	 que

mais os acr g scimos legais elevou-se a 1.230,42 BTNF, at g 31.5.90,

em decorrencia de irregularidades apuradas atrav g s de ação	 fis

cal externa desenvolvida na empresa, relativa aos exercícios 	 de

1987 e 1988, processo n9 10835-000.096/90-86, conforme 	 descri-

to no referido auto.

Ci2ncia no pr3prio auto de infraçãso em 21.05.90.

A exig2ncia foi impugnada, em 20.06.90, fls. 10/12

mediante juntada de c g pia da impugnação apresentada no processo

matriz discordando parciamente da. exígencia.

Informaçao fiscal, fls, 14, reiterando os	 termos	
I

da informação constante do processo matriz, anexa por c gpias fls.

15/16, na qual opina pela exclusão da parcela de Cz$ 280.000,00

cuja origem foi comprovada.

As fls. 18/21, c6pia da decisio monocr gtica prola-

tada no processo matriz, julgando parcialmente procedente a ex . e
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gencia relativa ao IIRFJ, mdiante pavimento da parcela	 de

Cz$ 280.000,00,

Decis'Âo de primeiro grau 	 Ls 22i23, julgando	 o

lançamento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa;

"AplZcae no procea:so de PT8/D£DUÇÃQ IR, o decidi
do no da pea-oa jurUica da qual ã decorrãncia.

Pmpugnaç'ão tempestiva. Aço Fiscal parcialmente pro
cedente,"

O decis.grio singular ajustou a exigãncia da contri

buição ao PIS ao decidido no processo matriz.

Ciãncia da decisÃo em 13,0,8,9_0, fls. 25.

rrresignada, a contribuinte interpSs o apelo de

fls. 27/29_, em 11,09.,90,, de igual teor do recurso interposto no

proceso matri z , no qual discordou da decisio de primeira ins-

-Caricia integralmente.

g o relatgrio,
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VOTO

Conselheiro aNDIDO RODRIOUS NEUUR, Relator;

O recurso a tempestivo.

Conforme relatado, a exig?ncia objeto deste	 pro.,

cesso a decorrente daquela constituída no processo n9 	 10835-

-000/096-86, cujo recurso foi protocolizado neste Conselho sob

n9 98.553.

A recorrente nada aduziu de novo a este processo,

limitando a se reportar às razães do recurso voluntario inter-

posto no processo matriz, as quais nele foram apreéiadas.

Disp'ãe o artigo 480 do RIR/80, que as pessoas jurí-

dicas devem deduzir 5% Ccinco por cento' do imposto devido para

recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integração

Social - PIS.

Confirmadas parcialmente, no processo matriz, as

irregularidades que implicaram na exigncia do imposto de ren-

da pessoa jurídica, torna-se tambe'm exigível a contribuição PIS.

Eata C4mara apreciando o recurso interposto no pro-

cesso matriz, deu-lhe provimento parcial para excluir da base'

de calculo do imposto a importãncia de Cz$ 17.963,56, conforme

Acgrdão n9 101-81.757	 , de	 16.07.91.

Sendo o presente procedimento "ex-officio" 	 decor-

rente do lançamento efetuado contra a empresa no supracitado pro

cesso, a solução dada ao litígio principal estende-se ao
gio decorrente, em razão da intima vinculação entre causa e e-

feito.

Voto no sentido de dar provimento parcial ao recu-

so para excluir da cobrança a parcela de contribuição ao 	 PIS
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no valor de Cz$ 269,45 (Cz$ 17.963,56 x 30% x 5%) , no exercício

de 1988.
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